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              PREFEITURA MUNICIPAL DE BICAS

                                         Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.


Bicas/MG, 13 de Dezembro de 2022.

Ofício nº 410/2022
À

CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS/MG

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente

Marcelo Navarro Jardim


Excelentíssimo Senhor Presidente,

Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei Complementar que “ALTERA PARCIALMENTE O CÓDIGO DE OBRAS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal.

Assim, na certeza de sermos atendidos, colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários e despedimo-nos com os respeitos de costume.
Atenciosamente,

HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal

MENSAGEM
 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal

Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei Complementar, que “ALTERA PARCIALMENTE O CÓDIGO DE OBRAS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Sendo assim, solicito a Vossa Excelência, após recebido, que remeta este Projeto de Lei para análise e votação dos demais membros desta Casa.
Ante o exposto, considerando o mérito indiscutível da proposição, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.


Desta forma, visando possibilitar a aprovação do Projeto de Lei e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Excelentíssimos Senhores Vereadores. 

 
  Aproveitamos para renovar os protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Bicas 13 de Dezembro de 2022.

HELBER MARQUES CORREA 
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei, que “ALTERA PARCIALMENTE O CÓDIGO DE OBRAS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
  
Vale ressaltar a importância da aprovação desse projeto de lei complementar, uma vez que, a finalidade deste projeto está em adequar os novos estabelecimentos e o deslocamento pelas calçadas desniveladas, com mobiliários não-sinalizados, e sem o piso tátil direcional e de alerta, coloca em risco a segurança, até mesmo a vida, dos portadores de deficiências de locomoção e visual.
 O Poder Público não pode ocultar-se da sua função de regulamentar as construções, a fim de garantir maior qualidade de vida para essas pessoas. Com a observação das regras da ABNT (atualmente em vigor a NBR 9050 e NBR 16.537), a autonomia de locomoção será garantida a todos com o devido padrão técnico. 
Ademais, sabe-se do custo financeiro que esta norma trará para a cidade. Assim, com o fulcro de amenizar o impacto, as exigências serão apenas para as novas construções e para as reformas das calçadas já existentes (ou com o projeto aprovado pela administração pública), apenas quando a demanda se fizer necessária. Por isso, a lei mostra-se razoável e merece ser aprovada.
Dessa forma, considerando o mérito indiscutível da proposição, tal Projeto é submetido à apreciação dessa Colenda Casa, almejando sua conversão em Lei.
Sendo assim, encaminho a Vossa Excelência o projeto de lei complementar que altera parcialmente o Código de Obras do Município de Bicas.
Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência e ilustres Vereadores protestos de meu apreço e distinta consideração e contando como elevado espírito público que norteia as ações desta Casa Legislativa, contamos com a aprovação do projeto de lei. 
Bicas, 13 de Dezembro de 2022.
HELBER MARQUES CORRÊA
Prefeito Municipal 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR _______/2022

LEI Nº       /2022

“ALTERA PARCIALMENTE O CÓDIGO DE OBRAS MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS aprova e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte LEI COMPLEMENTAR:

Art. 1º  Passa o Art. 74 a ter a seguinte redação:
“Art. 74  Sempre que possível utilizar-se-á rampas, em detrimento de escadas.

§ 1° - Mesmo possuindo escadas, os prédios públicos, deverão ser dotados de rampas, para facilitar o acesso a deficientes físicos, conforme norma NBR:9050.

§ 2° - O disposto no parágrafo anterior se aplica especialmente aos locais de diversão pública, aos hospitais e clínicas, aos bancos e assemelhados, aos estabelecimentos de ensino e estabelecimentos comerciais.

§ 3° - As rampas devem atender as seguintes exigências:
I – Terem largura conforme quadro abaixo 
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II - Nos casos de reformas, quando esgotadas as possibilidades de soluções que atendam integralmente à tabela anterior, fica permitido utilizar inclinações superiores a 8,33 % (1:12) e até 12,5 % (1:8), conforme a tabela abaixo.
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III – Não terem piso escorregadio, mesmo quando molhado.” (NR)
Art. 2°  Passa o inciso VI do Art. 75 a ter a seguinte redação:

“Art. 75  ...
I – ...
II – ...
III – ...
IV – ...
V – ...
VI – Portas de instalações sanitárias, para quaisquer edificações, excetuando-se ginásios esportivos e estádios: largura mínima 0,90m e altura mínima 2,10m;
...” (NR)
Art. 3°  Passa o inciso III do Art. 82 a ter a seguinte redação:
“Art. 82  ...
I – ...
II – ...
III – Possuir, a cada pavimento, pelo menos um banheiro masculino e outro feminino, com área mínima de 2,00m² para banheiros não acessiveis, sendo que no pavimento térreo deverá conter um banheiro acessivel conforme NBR 9050;

...” 
Art. 4º  Passa o inciso IV do Art. 87 a ter a seguinte redação:

“Art. 87  ...
I – ...
II – ...

III – ...
IV – Possuir rampas, com largura mínima de 3m, conforme NBR 9050, em detrimento de escadas;
...”
Art. 5º  Passa os incisos I e V do Art. 88 a ter a seguinte redação:
“Art. 88  Sem prejuízo aos dispostos nos demais Artigos desta Lei, as casas de espetáculos deverão:

I – Possuir instalações sanitárias diferenciadas por sexo, com capacidade para a atender a, no mínimo, 10% da lotação de uma só vez, conforme NBR 9050;

II – ...
III – ...

IV – ...

V – Possuir rampas, sempre que possível, em detrimento de escadas, conforme NBR 9050;
...” (NR)
Art. 6º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bicas,      de                   de 2022.
HELBER MARQUES CORRÊA

Prefeito Municipal
URGENTE!








